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b.3. Serão aceites apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável
sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preçosl
b.4. Presume-se autênticos as títulos oferecidos pela licitante, a Prefeitura fplunicipalde Tlanguá se
reserva o direito de averiguar a sua autenticidade, em se constatando indícios de fraude. se obriga a
oferecer denúncia ao Ministério Público
c. FIANÇA BANCÁRIA - A licitante entregará o documento original fornecido pela instituição que a
concedeu, no qualconstará:
c.l - Beneficiário: Prefeitura f/lunicipalde Tianguá
c.2 - Objeto: Garantia de Participação na Concorrência Pública no 01/2021-SEMATUR;
D.3 - Valcr: RS 67.388.85 (sessenta e sete mil, trezentos e oitenta e oito reais e oitenta e cinco
centavosl
c.4 - Prazo de validade: mínimo 60 jsesserta) dias período de /../2021
c.5 - Que a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipalde Tianguá do
documento originalou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da carta.
d. SEGURO-GARANTIA - através de apólice em nome da Prefeitura Municipalde Tianguá: com
validade mínima de 60 (sessenta) dias, com os respectivos valores supra
l0.4.3.1 Se a licítante retirar sua proposta após a fase de habilitação a caução de garantia de
participação será revertida para o Tesouro Municipalda Prefeitura lvlunicipalde Tianguá.
l0.4.3.1 A comprovação de realização de Cau;âo de Garanta de Participação deverá ser feita no
er velope de habilitação
l0.5. A licitante deverá apresentar devidamente subscritas pelo representante legal da empresa. as
seguintes DECLARAÇÕES
al Declaração de aue não possui em seu quadro furcionalempregadojsl menor(esl de 18 anos em

:rabalho soturno, perigoso oi insalubre e menorjesl de 16 (dezesseis) anos em qualq ier trabalho
salvo na condição de aprendiz. e somente a partir dos 14 jquatorze) anos, nos termos do Inciso
XXXlll; do art. 7' da Constituição Federalde 1988

bl Dec oração de que rão há fato impeditivo de participar de lic tições ou de cont'atar com qualquer
órgão da Administração Pública, abrigando se a informar a siperveniêncla de ocorrências
posteriores

cl Declaração de que. caso seja vencedora do certame. disponibilizará os veículos e equipamentos
nas quantidades estabelecidas no Prometo Básico, parte integrante do edita

d) Declaração expressa de que se compromete, caso seja declarada vencedora desta licitação, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de implantação dos serviços: a apresentar o
detalhamento do Plano Executivo dos serviços contendo. além das exigências previstas no Prometo

Básico, as planllhas com relação nominalde vias, suas extensões. dla e turno de execução do
serviço. berr como a planta com a delimitação dos setores e circuitos como os roteiros dos
serviços, entre outros

el Declaração formalde que se compromete, na hipótese de ser declarada vencedora. no prazo de 30
jtrlntal dias contados da data de assinatura do Instrumento contratual. apresentarjunto a Secretaria
Municlpalde I'#leio Ambiente e Turismo o "/ayouf" das suas instalações físicas locais. contendo: área
total, detalhando compartimento/atividade: com metragem individualizada e respectiva localização

l0.6. A não apresentação das docin'estações de habilitação acima mencionada acarretará a
imediata habilitação da licitante.
l0.7. Para fins de obtenção dos benefícios concedidos Dela Lei Complementar n?: .1.23/2Q®. ps
lilicroemoresa (ME) ou Emoresa de Peaueno Porte (EPP}. essa condição deverá ser comprovada
mediante apresentação de Declaração de Enquadramento de mE/Epp: 'ç,..l
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l0.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efe to de comprovação de regularidade fiscal. mesmo que esta apresente alguma restrição
l0.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às
1/11CROEhlPRESAS OU EldlPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 05 jcinco) dias úteis. cito
termo inicialcorresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação
pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com
efeito de certidão negativa
IC.7 3. A não regularização da documertação. no prazo previsto n) subitem anterior. Implicará
decadência do direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n'. 8.666, de
21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. na ordem
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação
l0.7.4. Serão consideradas ainda, para fins de aplicação da Lei Complementar n' 123, de 14 de
dezembro de 2006. as informações contidas no Balanço Patrimonialapreseittadas pela licitante
l0.7.5. A não apresentação da documentação comprobatória para fins de exercício ao tratamento
diferenciado implicará na renúncia à aplicação da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de

10 7 6 A falsidade da declaração de enquadramento nas condições do tratamento diferenciado
objetivando os benefícios da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, caracteriza o
Grlme pre'/Isto no artigo 299 do Código Penal jcrime de falsidade ideológica). sem pre)uízo das
sanções previstas neste Edital
l0.8. Para as empresas que estejam regularmente inscritas no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços da Prefeitura rdunicipal de Tianguá, a apresentação do Certificado de
Registro Cadastral CRC, acompanhado da Comprovação de Validade da Documentação
apresentada para o registro ou sua atualização, substitui a habilitação jurídica. regularidade fiscal e
trabalhista e poderá. ainda, substituir a qualificação económico-financeira no todo ou em parte: desde
que na comprovação de validade da documentação apresentada para o registro ou atualizaçâo.
constem os documentos que as comprovem
l0.9 Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de validade: sob pena de
nabilitação do licitante. As certdões que não mencionarem o prazo de validade serão consideradas
válidas por 60 jsessenta) dias contados da data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou em
regulamento a respeito

2006

11.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS ENVELOPE N' 02
11 1. A proposta de preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo Anexo, contendo nome
razão social. endereço da empresa e número do Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas CNPJ do
1.ministério da fazenda. em QL(UalgLlb. ae forma clara. sem emendas, usuras ou entrelinnas
assinadas em todas as folhas. pelo(sl representartejsl legal(aisl da empresa ou procurador com a
identificação. devidamente munido de instrumento de mandato que Ihe confira poderes para tal
;entendo Indicações dos respectivos preços unitários e preço total. err algarismos e por extenso
11.2. Tratando-se ainda da proposta de preços: as Planilhas, Preços Unitários e o Cronograma Físico-
Financeiro, deverão estar assinados pelo responsáveltécnico da empresa. com a devida identificação
nos termos do art. 14 da Lei Federalnü. 5.194/66.
11.3. A proposta de preços deverá ser elaborada tendo como base as condições estabelecidas no
presente Edital. Termo de Referência e demais anexos. devendo apresentar as seguintes indicações
1.3.1. Orçamento detalhado, expresso em moeda corrente nacional (REAIS) e assinado por

engenheiro ou orofissionallegalmente habi irado jmencionando o nún'ero do CRER), corri a indicação
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dos respectivos preços unitários e total. em algarismos: obedecendo à sequência estabelecida pela
planllha orçamentárla anexa ao presente edital. devendo as especificações. unidades e quantidades
dos serviços estarem rigorosamente idênticas às constantes daquelas planiihas
11.3.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos: mão de-obra, fardamentos. EPI'S. insumos
despesas de execução. encargos sociais, trabalhistas, previderciários. tributos, seguros e quaisquer
outros encargos que nadam ou venham a incidir sobre os serviços
11.3.3. Preço totalda proposta aeverã estar consignado em algarismos e por extenso. entendido Preço
:otalcomo sendo o somatório de todos os preços parciais, resultado do produto dos preços unitários
propostos, multiplicados pelos quantitativos constantes das planilhas orçamentárias elaboradas pela
Secretaria solicitante. Em havendo erro de cálculo ou divergência entre os valores, prevalecerão os
preços unitários e o resultado do somatório. após as correções realizadas pela Comissão Permanente

11.3.4 Prazo de validade da proposta de preços e o prazo de execução dos serviços
al Na ausência destas indicações prevalecerão os prazos estabelecidos neste edita
51 Em circunstâncias excepcionais: a Entidade de Licitação poderá solicitar a

prorrogação do prazo de validade das propostas: por escrito, não sendo admitida à
introdução de quaisquer modificações na proposta

11.3.5 Cronograma físico-financeiro de desenvolvimento dos serviços. dentro dos prazos fixados para
as realizações das mesmas, indicando os valores e prazos parciais e totais, ern reais e percentuais
para cada item, devidamente assinado por técnico legalmente habilitado (menciorando o número do

11.3.6. Banco, agência e o número de sua conta corrente para efeito de pagamento.
11.3.7. Declaração expressa da licitante que será de sua nteira responsabilidade o recolhimento de
todos os impostos, taxas, encargos sociais: previdenciários, trabalhistas, securitários, além de todas e
quais quer despesas diretas e ou indiretas que se fizerem necessárias à execução do objeto do

11.3.8. Composição dos preços para a Justa, líquida e correta remuneração; a ser pago a
mantenedora do contrato, tem como base as composições de preços unitários constantes deste prometo
básico, onde estão todos os itens necessários à realização da limpeza urbana do faunicípio. Deverá o
citante apresentar plarilhas de composições de Taxas e Encargos Sociais e B.D.l. Deve-se ainda

considerar que, na composição do B.D.l. os tributos dele componentes. ií\cidlrão sobre os valores
expressos nas notas fiscais das medições. A composição de preços apresentada deverá observar
ainda as seguintes condições

al As llcitantes deverão apresentar, em forma impressa e em meio digitaljCD-ROMÃ em
Excel lxsl panilhas de con'posição de custos que definem os preços un tarjas dos
serviços objeto do contrato contemplando, separadamente, os custos relativos à
remuneração de mão de obra. encargos sociais. trabalhistas e previdenciários e, os
custos relativos aos insumos e demais itens que compõem a respectiva planilha de
:imposição, de forma clara e detalhada, contendo todas as quantidades mínimas de
pessoas. veículos: equipamentos e ferramentas; informadas neste Anexo 1 - Prometo

Para cada composição de preço unitário ofertado. deverá considerar no mesmo. passo a
passo. os quantitativos da mão-de-obra necessária aos serviços Inúmera de varredores
coletores: ajudantes. motoristas; fiscais: rrecânicos, pessoal administrativo, etc.)
diferenciados por cada categoria funcional, os percentuais de encargos sociais que serão
utilizados (devendo a licltarte fornecer em lista à parte, discriminação da composição das
oarcelas dos encargos sociais}. toda e qualque- vantagem que será atribuída oi pag%
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aos empregados jco'n a indicação clara do tipo, quantidade e custo para ;ada
empregado ou categoria dos mesmos), todo o ferramentale equipamentos de segurança
do trabalho que serão utilizados, sendo Indicados os tipos. q iantitativos. custos unitários
de cada insumo Ifardamento, sapato. colete de sinalização. etc.l. tipo e quantitativos dos
veículos que serão utilizados. fornecimento dos quantitati-/os previstos com os gastos
com óleos combustíveis e lubrificantes. bem como os seus custos, aquisição e
recapagem de pneus com indicação dos quantitativos e custos unitários, que poderão ser
)reventi'/as e'ou corretivas, com indicação dos seus custos, sendo aplicados os mesmos
procedimentos para os equipamentos que serão colocados sobre os veículos, indicação
clara das quantidades de veículos. bem como seus custosa indicação clara dos
percentuais de despesas com encargos financeiros. taxas e emolumentos previstos em
e . taxas ]e administração do contrato, BDI. lucros, etc. A não apresentação de forma
clara, explicita e, principalmente, não detalhada, ou que não permita que a Comissão
Permanente de Licitação analise claramente os memoriais, implicará a desclassificação
da licitante

Considerando as composições apresentadas no Prometo Básico uma referência, onde se
encontram orçados todas os custos diretos e indiretos dos serviços. incluso também os
encargos sociais e previdenciários; serão desçlqssificadas as ;propostas com pre①
unitário ou total superiores aos estimados no Orçamento de Referência.dê..PrefeitL@
lunicioalde.TiêDquá; Cear.á

Os salários considerados nos cálculos rão poderão ser Inferiores ao )lso sa aralda
categoria estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho. e os encargos sociais e
tributários deverão estar de acordo com alíquotas definidas na legislação vigente. sendo
o ISS considerado de accrdo com a âlicuota vigente na Cidade do Tianguá-Ceará na
data de abertura da licitação.

e) Nos preços, unitário e global: ofertados estarão incluídas despesas com administração
de pessoal. obrigações patrimoniais. leis trabalhistas e previdenciárias. transporte
ferramentas e utensílios, equipamentos. uniformes, veículos, vale-alimentação e todos os
tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços

íl Em caso de alteração na legislação trabalhista. previlenciárla ou tributária. a licltarte se
obriga a reduzir no valor de seus preços unitários, o mesmo percentual de redução
aprovada em lei especifica, correspondente a parcela na composição dos custos
apresentados

g) Todas as folhas da(s) planilha(s) de preços deverão ser assinadas por pelo responsável
técríco da licitante, constando: o nome. titulo e registro no CREA, quando for o caso; e
as folhas aa proposta de preço assinadas )elo 'epresentante legalda empresa

11.4. A falta de data e/'ou rubrica dais) propostajs) poderá ser suprida pelo representante lega
presente à reunião de abertura dos envelopes 02 - Propostas, e com poderes para esse fim

11.5. Muito Importante: A via da proposta deverá ser apresentada em mídia, no mesmo modelo
jlayout), fornecido pela Comissão Permanente de Licitação. --'/]

/\v. N,loiscs b'loíLa, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - '1'i.anguá - Cedi'á www:!iiiu)anil:ç!!:Jiw.
CNPJ: 07.735.17í]/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Font!:(88) 3671-2888



./".'3
Ç=ⓒ

,#
Prefeitura de r

angua

11.6. Havendo divergência entre os valores dispostos em meio impresso e aqueles dispostos em média
digital, serão considerados válidos por esta comissão os valores impressos.

11.7. Eventuais erros na proposta e/ou na planilha de preços serão corrigidos pela Comissão
Permanente de Licitação: segundo as seguintes regras

11.7.1 Quando de divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o preço unitário

11.7.2 Quando de dluergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso. prevalecerá o
valor resultante dos cálculos efetuados

11.7.3 Caso haja erros ou divergências entre valores. serão considerados para efeito de
julgamento os seguintes parâmetros:

a) Quando houver erros de transcrição de quantidades e valores constantes na planilha em
relação aos indicados na proposta, serão considerados aqueles da píanilha, corrigindo-se o valor
totalna proposta

bjOs erros de rnultiplcação do preço unitário pela quantidade correspondente serão ratificados
mantendo se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o valor resultante

cl Erros de adição serão retificados com base no '/alar obtidc no somatório das parcelas

11 8 A irobser-.'anciã da disposição contida nos subitens anteriores ensejará a desclassificação da
proposta.

12.0. DO CRITERIO DE JULGAMENTO

12.1. O julgarrento das propostas de preços obedecerá ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL

12.2. A ordem de classificação das propostas de preços será crescente. sendo considerado
classificado em primeiro lugar e declarado vencedor da lic ração, o licitante que apresentar o Menor
Preço Global.

12.3. Para execução dcs serviços a empresa icltante deterá conslde'ar para os aal)res máximos ros
preços unitários os mesmos considerados pela planilha da Secretaria Municipalde hleio Ambiente e
Turismo, sendo desclassificadas as propostas que extrapolarem os limites definidos nesta planilha,
;onforme o Art. 48 da Lei n' 8.666/'93 e suas alterações posteriores

12.4. Serão 30nsideradas manifestamente inexequívels as propostas cujos valores globais sejam
nferiores a 70% jsetenta por cento) do menor dos seguintes valores

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50Bb (cinquenta por cento) do valor
estimado da licitação.

bjvalor estimado da lic ração '{
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12.5. Dos licitantes classificados. cito valor globalda proposta for inferior a 8D% joltenta por cento) do
valor a que se referem às alíneas "a" e "b" do subitem 12.4., será exigida, para a assinatura do
contrato: prestação de garanffa adiciona/: dentre as modalidades previstas ro $ 1' do art. 56: da Lei
Federal no. 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do subitem anterior e o valor da
;orrespondente proposta

12.6. Após a aplicação dos critérios constantes dos subitens anteriores: será(ao) declarada(s)
vencedora(s) da licitação ajsl proposta(s) de Menor Preço Globall

12.7. Haverão absoluta igualdade de preços entre dois ou mais llcítantes das propostas classificadas
a Comissão procederá ao desempate, através de sorteio, em data previamente divulgada ou na
mesma sessão, na presença da Comissão Permanente de Licitação e dos licitantes interessados:
conforme previsto no parágrafo 2', do artigo 45, da Lei n' 8.666, de 21 dejunho de 1993

2.8. Entenda-se como empatadas também as propostas que tenham sido apresentadas por
CROEh4PRESAS ou ElilPRESAS DE PEQUENO PORTE, que sejam Iguais ou até 10% Idez por

Dentol superiores à melhor proposta. desde cue esta tenha sido ap'esentada por empresa não
enquadrada ra situação disposta no art. 3' da LC 123/'06

2.8.1. No caso de empate. nas condições previstas no Item acima, entre duas ou mais propostas
oroceder se á da seguinte forma

al A luqlCROElvlPRESAS ou ElülPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame

ül Xo caso de igualdade de preços, para fins do disposto no subítem ante'ior, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

cl Nã0 acorrendo o exercício do direito previsto na letra "a". serão convocadas as remanescentes qie
poventura se enauadrareT na mesma situação, na ordem crassificatória; obra o exercício do n'esrrc
dure ito

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

ejO disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicialnão tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de peq iene porte

'2.8.2. Decaíra o direito aos benefícios outorgados às l/IE e/'ou EPP previstos no item anterior
especificamente no que toca à apresentação de nova proposta em caso de empate acto

al Caso a l.IE ou EPP melhor classificada não estiver rep'esentada la sessão, a Comissão
Perrrarente de Licitação suspendera o certame: procedendo com a i ntimação da llcitante enquadrada
na hipótese prevista neste item. tendo a mesma o prazo de 24 jvinte e quatro) horas a contar do
'ecebimento da comunicação por parte da Comissão para, querendo, apresentar Fava proposta.
observando as formalidades impostas neste edital: sob pena de preclusão. ---lZ
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a.ll O mesmo procedimento será observado quando o resultado do julgamento da fase de
=lasslflcação for divulgado abra\és de publicação na Imprecisa oficial. Neste caso a convocação da
licitante beneficiária será promovida após o transcurso da fase de recurso

bi Quando a rvIE ou EPP melhor classificada estiver representada na sessão de julgamento das
propostas financeiras, a Comissão indagará ao representante da empresa sobre o interesse de
apresentar. verbalrr:ente. nova proposta naquele ato. Em caso de inércia. 'estará decaído o direito
ao benefício

ü.ll A licitante que oferta' a nova proposta ra sessão terá o orazo de 24 jvinte e quatro) horas a
contar da lavratura da ata para apresentar sua nova proposta escrita; observando as formalidades
dispostas neste Edital
ó.21 Caso a licitante não apresente a no/a proposta po' escrito restará precluso sei direito ao
beneficio do empate acto, devendo a Comissão Permanente de Licitação observar os
procedimentos do item 12.8.1 "c" sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

12.9. Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital. nem
aquelas que ofereçam redução sc>bre a de n'enter preço. porventura constantes nas propostas de
preços

12.10. Não se admitirá proposta. sob pena de desclassificação. que aoresente preços totais ou
unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos: exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração

12.11. A Comissão Permanente de Licitação justificará a classificação para efeito de homologação e
adjudicação pelo Secretário da pasta solicitante, dentro dos critérios e normas definidos neste Edital
emitindo seu parecer final: com todos os esclarecimentos pertinentes

12.12. Em caso de apresentação de propostas com valores unitários diferentes para itens
manifestamente idênticos, a Comissão automaticamente promoverá a correção aplicando o menor
preço unltá'io ofertado nesses itens, desconsiderando os outros valores )ropostos e adequando o
valor globalproposto

12.13. Sempre Que julgar necessário, a Comissão Permanente de Licitação solicitará parecer técnico
e/ou jurídico sobre as propostas apresentadas.

12.14. Quando todas as licitantes forem inabilitalas oi todas as propostas forem desclassificadas: a
Administração poderá fixar às licitantes o Prazo de 08 loiro) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas escoímadas das causas referidas Pestes subitens

13.0. DO RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
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13.1. No local: dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital, a C.P.L instalará a reunião para
ecebimerto dos documentos de habilitação, assim como as propostas de preços, envelopes nç; 01 e

02 respectivamente

13.1.1. Da reunião de recebimento, abertura e julgamento da habilitação e das propostas de preços
será lavrada Ata circunstanciada. corterdo o registro de todas as ocorrências. impugnações ou
protestos porventura havidos: a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos licitantes
Toda documentação e proposta deverão ser rubricadas pelos licitantes presentes, bem como, pelos
componentes da C.P.L

13.1.2. Julgada a habilitação e os recursos que porventura tenham sido interpostos. somente serão
abertas os envelopes contendo as propostas das proponentes declaradas habilitadas, devolvendo-se
os envelopes n' )2 lacrados aos licitantes habilitados

13.1.3. Nesta mesma sessão. se viável. serão abertos os envelooes contendo as propostas de preços
que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação, Guio resultado será publicado. desde
que não haja manifestação por parte dos licitantes no sentido de interpor recursos

13.1.4. Não serão consideradas propostas manifestamente inexequiveis. presumindo-se como tais as
que contiverem preços vis ou excessivos, face aos preços correntes no merccâdo.

13.1.5. Não serão admitidas. sob q iaisquer motivos: modificações ou substituições das propostas ou
de quaisquer documentos
13.1.6. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas: não mais cabe irlabilitar os
citantes. oor motivo relacionado com a capacidade jirídíca e regularidade fiscal, salvo em razão de

favores siperver lentes OI que reclame o interesse público

1: .1.7. Será facultado a licitante a apresentação de eventuais recursos. conforme previsto no ite ll 14.0
deste edital. Superada a fase recursaldo envelope n ' 02 IProposta de Preços), as propostas que náo
forem retiradas no prazo de 30 jtrinta} dias serão Incinerados

13.1.8. É facultada à Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligências dest nadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, oi solicitar
esclarecimentos adicionais às Licitantes: que deverão ser satisfeitas no prazo máximo de 05 jcincol

13 1.9. 1qão serão considerados motivos para habilitação ou desclassiücaçáo irregularidades materiais
jarros datilográficos. concordância verbal: etc.l da documertação ou das propostas. desde que sejam
rrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimelato das propostas e. ainda
não tiram os direitos das demais licitantes

13.1.10. Qualquer documento que estiver incompleto, com usura e/ou com borrão que prejudique o
devido entendimento e/ou prazo de validade vencido: será considerado nulo e sem '/alidade

14.0. DOS RECURSOS
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14.1. Os recursos cabiveis serão processados de acordo com o que estabelece o art 109 da le
8.666/93

14.2. Os reco'sos deverão ser interpostos mediante petição datilografada ou digitado. de'/ídamente
arrazoado e subscrita pelo representante legal do recorrente. dirigida à Autoridade superior, e seu
:râmite obedecerá aos dispositivos citados na Legislação federalsupracitada: devendo ser entregues:
sob protocolo, à Comissão Permanente de Licitação. localizada no endereço citado no preâmbulo
deste edital, de segunda à sexta-feira. no horário de 08h00min às 14h00min

14.3. Não serão conhecidos os recursos Interpostos fora do prazo lega

14.4. Não serão Ganhe:idos os recursos que não esteja'n assinados pela representante legal do
licitante recorrente devidamente credenciado

14.5. Será franqueada, aos interessados, vista aos autos do processo

15.0. DA FORMALIZAÇÃO DO RESULTADO

15.1. Concluída a via recursal, o resultado da licitação será submetido ao Secretário da pasta
competente, para homologação e adjudicação do oEjeto da licitação à lsl vencedora lsl do certame

15.2. A Licltante Vencedora será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual de
acordo com a n'inuta constante no anexo a este instrumento mnvocatórlo. no prazo de 05 i.clncol dias
úteis contados da convocação para este fim, sob pena de decair o direito de contratação, sem prejuízo
das sanções orevistas no art. 81 da Lei n' 8.666.93

15.3. Para efeito da contratação a licitante vencedora que tiver registro no CRER de outra Unidade
Federativa de-/erá apresentar. obrigatoriamente, o visto do ÁREA de Ceará. tudo de acordo com o
estabelecido e determinado na Resolução CONFIA de no. 413, datada de 27 de julho de 1997

15.4. Caso a icltante vencedora não assine o termo do contrato. não aceite ou retire o Instrumento
equivalente nos prazos estabelecidos neste Edital: não apresente a garantia contratualexigida ou não
cumpra outras exigências previstas neste Instrumento convocatória e legislações oertínentes. fica
facultado a Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
to em igual prazo e nas mestras condições propostas pelo primeiro classificado. inclusive quanto aos
)ruços atualízados de confor'nidade com o ato convocatória, ou revogar a licitação
ndependentemente da cominação prevista no art. 81 da LeIFederalno 8.666/93. e suas alterações

16.0. CONDlçOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1 Este Edital e seus anexos farão partes integrantes dc contrato a ser assinado entre a
Administração e a llcitante vencedora, no qualficará estabelecido que o foro da Cidade de Tianguá-CE
será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da interpretação dos termos
contidos no instrumento contratua
16.2. Para garantir a execução dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar o ato da Assinatura
do contrato
' 6.2.1 Certificado de Registro Expedido pelo Instituto Brasileiro do lçleio Ambiente e dos Recursos
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Naturais Renováveis IBAhaA. nos termos do art. 17. incisa 1* da Lei n' 6.938 de 31 de Agosto de
1981. alterada pela Lei n'. 7.804 de 18 de julho de 1989, e instrução Normativa IBAMA n' 97 de 05 de
abril de 2006. a fim de comprovar qie a licitante se encontra devidamente registrada no cadastro
Técnico Federalde Atividades Potencialmente Poluidoras
16.2.2. Licença de Operação para Colega e Transporte de Resíduos Sólidos Comuns. emitida pela
Superintendência Estadualdo f.-leio Ambiente SEldACE ou órgão equivalente, conforme previsto na
RESOLUÇÃO VOEI/A n'. 10. de ll de junho de 2015, que dispõe sobre a atuallzação dos
procedimentos, critérios: parâmetros e custos aplicados aos processos de licenciamento e autorização
ambiental no âmbito da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEhIACE ou Orgão
Equivalente
C)BS: As exigências do item 16.2 para assinatura do contrato seguem o entendimento prevalecer'te do
TCU no sentido que c momento cabívelpara apresentação da licença ambientalé após a adjudicação
do objeto e previamente a celebração do contrato(Acórdão n' 1010/2015 Plenário; Acórdão n'
2872 '2014 Plenário: Acórdão n' 125/2011 - PlenárioIAcórdão n' 6306/2Q21 2' Câmara)
16.3. Ficará a contratada na obrigação de providenciar. por sua conta e responsabilidade, em até 15
jquinze) dias consecutivos após a assinatura do instrumento de cor:trato. a comprovação de
regularidade de situação para com a Fazenda Federal, Estaduale Municipal, Instituto Nacional do
Seguro Social. INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS

16.4. C) lluniclplo de Tlanguá-CE, poderá rescindir o contrato, caso -/unha a ocorrer algum dos casos
mprevistos estabelecidos ros artigos 77 a 80 da Lei Federaln' 8.666/93

16.4 0brlgase o li:ltante vencedor a manter-se. durante toda a execução do contrato en'
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas: bem como com todas as condições de
habilitação e qua ficaçãc exigidas resta licitação

17.0. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá a P.h/.T. através da Secretaria lç'unicipai de
'Meio Ambiente e Turismo

17.2. A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas
dependências. Í)ossibilitando o exame das instalações e também das anotações rclcâtivds aos
equipamentos, registro de pessoale todos os materiais referentes aos serviços contratados

18.0. DO PAGAMENTO

B.l. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30'. {trigésimo} dia do mês imediatamente
seguinte ao da execução dos serviços, com base em medição que será realizada pela fisga ização da
CONTRATANTE

18.2. O pagarrento será efetuadc através de Nota de errpelho. após o atesta da Equipe de
f scalização. aluntada do bo et rr de medição. de'lidar'ente ass nado, da rota fiscal/natura. das cópias
autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis. da folha de pagamento do mês
anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura
ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. - -/)
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